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LEtN" 1165/2023

-DISPÔE SOBRE A ADEOUAçÂO DO CONSELHO

MUNtCTPAL DE EDUCAÇÃO"

A Câmara l\ilunicipal de Senhora de Oliveira aprovou e o PreÍeito lVunicipal sanciona a

seguinte Lei:

Art. 1o O Conselho Municipal de Educação, regulamentado por meio de regimento interno, é

órgão colegiado integrante da Secretaria [\tlunicipal de Educação, com atribuiçôes normativa,

deliberativa, mobilizadora, fiscalizadora, consultiva, propositiva, de controle social e de

assessoramento aos demais órgâos e instituições da rede pública de educação do municÍpio.

Parágrafo único - O regimento intemo será elaborado ou revisado pelo Conselho, sendo

aprovado através de parecer por dois terços dos conselheiros titulares.

Art, 20 Compete ao Conselho l\ilunicipal de Educação:

I - promover a participação da sociedade civil no planejamento, no acompanhamento e na

avaliação da educação municipal;

ll - zelar pela qualidade pedagógica e social da educação na rede pública municipal de

educação;

lll- zelar pelo cumprimento da legislação vigente na rede pública de educação;

lV - paíicipar da elaboração e acompanhar a execução e a avaliação do Plano Municipal de

Educação de Senhora de Oliveira;

V - assessorar os demais órgãos e instituiçÕes da rede pública municipal de educação no

diagnóstico dos problemas e deliberar a respeito de medidas para aperfeiçoá-lo;

Vl - emitir pareceres, resoluçÕes, indicaçôes, instru$es e recomendaçÕes sobre assuntos da

rede pública municipal de educação de Senhora de Oliveira, bem como a respeito da política

educacional nacional;

Vll - analisar as estatísticas da educação municipal anualmente, oÍerecendo subsÍdios aos

demais órgãos e instituições da rede pública municipal de educação de Senhora de Oliveira;

VIII - emitir pareceres, resoluçôes, indicações, instruções e recomenda$es sobre convênio,

assistência e subvençâo a entidades públicas e privadas Íilantrópicas, confessionais'e

comunitárias, bem como seu cancelamento;

lX - acompanhar o recenseamento e a matricula da população em idade escolar para a
educaçâo inÍantil e ensino fundamental, em todas as suas modalidades;
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X - mobilizar a sociedade civil e o Estado para a inclusão de pessoas com necessidades

educacionais especiais, preferencialmente, na rede pública regular de ensino;

XI - dar publicidade quanto aos atos do Conselho Municipal de Educação;

Xll - mobilizar a sociedade civil e o Estado para a garantia da gestão democrática nos órgãos

e instituiçoes públicas;

AÍt. 30 O Conselho lVunicipal de Educação será composto por 5 (cinco) membros titulares

representantes da sociedade civil e do Poder Público, eleitos por seus pares e indicados

pelas suas respectivas entidades e nomeados por ato do Prefeito Nrlunicipal.

§ í0 Os membros do Conselho serão distribuídos da seguinte forma:

1 (um) representante da Secretaria tt/unicipal da Educação;

1 (um) representante do Magistério Público Municipal;

1 (um) representante dos Diretores de Unidades de Educação e Ensino da Rede Pública

Municipal;

1 (um) representante dos Conselhos Escolares N/unicipais ou equivalentes;

1 (um) representante das Escolas Privadas, sendo de uma instituição que mantenha

Educação lnÍantil, se houver ou das Escolas Públicas Estaduais.

§2o Cada conselheiro titular terá seu respectivo suplente que o substituirá na ausência

temporária ou deÍinitiva com iguais direitos e deveres.

§3o O Presidente do Conselho Municipal de Educação será indicado pelo plenário, por eleiçâo

aberta, com maioria absoluta, para um mandaio de 4 (quatro) anos, não sendo permitido a

recondução.

I - O primeiro mandato dos membros do Conselho terá validade até a data de 3111212026,

sendo um mandato para regularização da nova lei;

ll - A partir do dia0110112027, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo vedada a reeleição.

§4o Cabe ao Presidente do Conselho lilunicipal de Educação, no prazo de 60 (sessenta) dias

antes de Íindar o mandato dos conselheiros, mobilizar as instituições para convocação das

assembléias que escolherâo os novos representantes.

§50 - No caso do presÍdente nâo cumprir o disposto no parágrafo acima competirá ao

Secretário Municipal de Educação executar a açã0.

§60 0s representantes da Secretaria Municipal de Educação será indicado pelo Secretário.

Art. 40 São impedidos de integrar o Conselho lVunicipal de Educaçã0, o côniuge e parentes

Çonsanguíneos ou aflns, até terceiro grau, do prefeito, do vice-preÍeito e dos secretários;
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Art.5o Quando os conselheiros Íorem representantes de proÍessores e diretores ou de

servidores das escolas públicas, no curso do mandato, fica vedada:

| - sua exoneração ou demissão do cargo ou emprego sem justa causa, ou transÍerência

involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;

ll - a atribuição de falta injustificada ao serviç0, em função das atividades do conselho e;

lll - o afastamento involuntário e injustiÍicado da condição de conselheiro antes do término do

mandato para o qual tenha sido designado.

AÉ. 60 0 mandato de cada membro do Conselho ÍVunicipal de Educação terá duração de 04

(quatro) anos, não sendo permitida a reeleiçã0.

§10 O conselheiro pode ser substituido a qualquer tempo por interesse do segmento, órgão

ou entidade representada ou, ainda, pr afastamento deflnitivo conÍorme critérios

estabelecidos no Regimento lnterno do Conselho.

§20 Ocorrendo vaga n0 Conselho Í\4unicipal de Educação, será nomeado novo membro que

completará o mandato do anterior,

Art. 7' O Poder Executivo Municipal, através da Secretaria da Educação garantirá infra-

estrutura e condições logísticas adequadas à execução plena das competências do Conselho

e oÍerecerá ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos à criação e composição

do respectivo Conselho.

Art. 8' 0s membros do Conselho Municipal de Educação de Senhora de Oliveira deverão

residir no município de Senhora de Oliveira.

Art. 90 Ficam expressamente revogadas as disposiçÕes em contrário e em especial a Lei n.

836, de 03 de abril de 2007.

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na dala de sua publicação.

José Aureliano da Silva

Prefeito ti,4unicipal

MUIüCÍPIO DE SENHORA DE OLTVEIRA

Senhora de Oliveira, 08 de agosto de 2023.


